
 

 
         TRAÇO 

  ARQUITETURA  
 

 
À: Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

Excelentíssima Senhora Presidente CPL 
ELIZANGELA B OLIVEIRA 
PROC. ADM. Nº. 880941/2023  
 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 22/2023 
 
A Empresa TRAÇO ARQUITETURA LTDA EPP, inscrita no CNPJ 
nº 04.553.072/0001-17, localizada à Rua Carlos Castilho; 301, Q 01 L 12 Bairro Centro Sul 
município de Várzea Grande-MT;, por intermédio de seu 
representante legal, a S.r.(a) VILMA CALÇA RONDON, portadora da Cédula de 
Identidade nº29624312 SESP MT e do CPF nº. 100.914.788-98, para os fins previstos no 
Edital desta Tomada de Preços 22/2023, sendo SOCIA PROPRIETARIA; vem 
respeitosamente à presença de Vossas Senhorias, dentro do prazo legal e nos termos do Edital 
em referência; sob a  Lei n.º 8.666/1993, , dentro do prazo legal e nos termos do Edital em 
referência acima, vem interpor  
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Contra a decisão lavrada na Ata da 1ª sessão interna de análise de documentos de habilitação 
da licitação Tomada de Preço nº 22/2023, que acabou por inabilitá-la no procedimento 
licitatório em razão de supostamente não atendermos aos itens 10.2.4.1.2 e 10.2.4. 2..2 
ambos na alínea a do edital. 
 
ATA: 

  
RAZÕES DO RECURSO 

 
I – DA TEMPESTIVIDADE E DO PRAZO LEGAL PARA JULGAMENTO DO 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
Constatamos o descrito no art. 109, I, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993: Artigo 109, 
da Lei n.º 8.666/1993 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:  
I - Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da 
ata, nos casos de: 
 a) habilitação ou inabilitação do licitante;  
b) julgamento das propostas; 
 c) anulação ou revogação da licitação;  
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa 
 
Entretanto, o prazo fatal para a interposição do recurso administrativo contra o resultado das  

 



 
 
 
análises de habilitação se encerra as 17hs do dia 19/07/2023, portanto, as presentes razões 
recursais encontram-se perfeitamente tempestivas. 

 
 
II – RESUMO DOS FATOS 
 
Foi publicado o Edital da Tomada de Preços n.º 22/2023, pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer do município de Várzea Grande - MT, visando realização 
de licitação na modalidade Tomada de Preços, na forma presencial, tipo menor preço, 
empreitada por preço global. 
 
O objeto desta licitação é a seleção e contratação de empresa de engenharia para execução da 
obra de Reforma e Revitalização do “MINI-ESTÁDIO Prof. HÉLIO MAGALHÃES DE 
OLIVEIRA”, localizado na Rua Venezuela, bairro Mapim, CEP 78.143-314 no Município de 
Várzea Grande-MT, atendendo aos critérios do padrão SMECEL/VG, com intervenção em 
área aproximada de 8.274,17 m², contemplando os serviços de administração de obra, 
instalações de canteiros e serviços preliminares, demolições e retiradas, terraplanagem, 
infraestrutura, alvenaria de vedação, revestimento interno e externo, esquadrias, pisos 
internos externos e calçadas, cobertura, forro, divisórias, pintura interna e externa, serviços 
diversos, instalações hidros sanitárias, instalações elétricas, sistemas de proteção contra 
descargas atmosféricas, paisagismo, limpeza de obra , em atendimento à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
 
Conforme Ata: 
 

 
 
 
Estabelecido no respectivo Edital, referente à Capacidade Técnica: Tomada de Preços 



n.º 22/2023- abaixo: 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
ATESTADO APRESENTADO PELA EMPRESA TRACO ARQUITETURA DO 
PROFISSIONAL E OPERACIONAL: 
 
 

 



 
 
 
 

 
 
DA INABILITAÇÃO DA EMPRESA TRAÇO ARQUITETURA LTDA: 
 
Há que se distinguir que os itens 10.2.4.1.2 e 10.2.4. 2.2 ambos na alínea a do edital, o 
serviço de drenagem ou SIMILAR- EDITAL ESTA CLARO OU SIMILAR, até porque 

são inúmeros o sistema de drenagem e todos  tem o  mesmo objetivo, “Drenagem é 
a ação que tem por objetivo escoar a água que está acumulada 
em um terreno, deixando-o seco para receber uma construção. 
Ela também contribui para que a água da chuva seja drenada 
de forma adequada. A drenagem é realizada através de canais 
que, ligados entre si, formam a rede de drenagem”; se o edital 
deixasse somente espinho de peixe, com certeza caracteriza 
restritivo a mais empresas participarem e contra o que TCU coloca 
em seus acórdãos ,... 
 
 “As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do 
objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Acórdão 
110/2007 Plenário (Sumário)” 
 

e vejamos que somente uma empresa apresentou o sistema 
espinho de peixe (espinho de peixe e um sistema  entre inúmeros 
sistemas de drenagem). 
 
-

 
 
 
A descrição de tipo de peixe nada mas que um dos 6 sistemas mas usados na execução de 
drenagem. 
 No entanto, a Empresa Traço Arquitetura apresentou DRENAGEM, dentro de um sistema 
que ,  um sistema de drenagem para capitação , conforme especificação no atestado ;  por 
exemplo  as demais empresas participantes deste certame  inclusive também apresentaram 
serviços de drenagem de outro sistema  , vejamos : 
 

A empresa  
 
 



 
 
 
A empresa  

 

 
 
 
Como podem ver o serviço apresentado das empresas participantes não tem 
ESPECIFICADO “espinho de peixe”, porem assim como a empresa Traço Arquitetura 
apresentaram execução de DRENAGEM DE OUTRO SISTEMA; a empresa Traço 
Arquitetura também apresentou em outro sistema  porem atendendo na integra os itens 
10.2.4.1.2 e 10.2.4. 2.2 ambos na alínea a do edital em referência. 
 
“Nas licitações públicas é vedado aos agentes públicos: • admitir, prever, incluir ou tolerar, 
nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, - 
Orientações e Jurisprudência do TCU ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;” 
 
As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do 
objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Acórdão 
110/2007 Plenário (Sumário) 
 
 
Tendo em vista que ocorreu um lapso da respeitosa equipe técnica em análise; porém não 
pode comprometer os princípios pétreos da nossa constituição, como os da Competitividade, 
da Inalterabilidade do Edital, e da vinculação ao instrumento convocatório, já que foi 
apresentado com total clareza os serviços de drenagem e atendendo na integra o Acervo 
Técnico solicitado dos itens 10.2.4.1.2 e 10.2.4. 2.2 ambos na alínea a do edital. 
 
 
Vale também ressaltar que a licitação é um procedimento inteiramente vinculado à lei e todas 
as suas fases estão rigorosamente disciplinadas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, que consagra a obediência do princípio da legalidade em seu artigo 3º e cujo 
artigo 4º estabelece que todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou 
entidades a que se refere o artigo 1º tem direito público subjetivo à fiel observância do 
pertinente procedimento estabelecido na lei, senão vejamos: “Art. 3º. A licitação destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. Art. 4º. Todos quantos participem de 
licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o artigo 1º têm direito público  



 
 
subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta Lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.” a recorrente, empresa TRACO 
ARQUITETURA LTDA  - EPP, em sumária verificação, atendeu criteriosamente as 
solicitações editalícias ao apresentar seu ATESTADO DE CAPACIDADE (ACERVO 
TECNICO  executado para estado de MT);  atendendo rigorosamente  aos itens 10.2.4.1.2 e 
10.2.4. 2..2 ambos na alínea a do edital. Sendo assim, claro está que a empresa  
TRACO ARQUITETURA LTDA; cumpriu rigorosamente todas as exigências contidas no 
Edital de Tomada de Preços, supracitado. Em face ao exposto, a Recorrente TRACO 
ARQUITETURA, requer sejam julgadas procedentes as razões ora apresentadas, declarando-
a HABILITADA à fase de habilitação de documentos da Tomada de Preços em referência, 
por satisfazer todos os requisitos previstos no Edital de Licitação.  
 
 
“Assim, a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das 
regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir 
segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como 
para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar 
estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere.” 
 
 
Vale também ressaltar que a licitação é um procedimento inteiramente vinculado à lei e 
todas as suas fases estão rigorosamente disciplinadas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, que consagra a obediência do princípio da legalidade em seu artigo 3º e cujo 
artigo 4º estabelece que todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou 
entidades a que se refere o artigo 1º tem direito público subjetivo à fiel observância do 
pertinente procedimento estabelecido na lei, senão vejamos:  
 
E de extrema importância atender criteriosamente as solicitações editalícias ao apresentar 
seus documentos conforme  Edital de Tomada de Preços supracitado; Lei  vimos pelo 
presente pedido, respeitosamente, solicitar a revisão da análise dos documentos, sustentado 
pelo princípio da Transparência, da Isonomia, da Legalidade, da Impessoalidade, da 
Moralidade, da Probidade Administrativa, da Igualdade, e principalmente presidida pela 
conceituada equipe do setor de licitação, dessa Secretaria de Educação Cultura e Lazer de 
PMVG , a Comissão Permanente de Licitação - CPL instituída pela Portaria nº 331/2023 e a 
Equipe Técnica, para nova análise dos Documentos de Habilitação, na confiança e certeza 
pedimos o deferimento. 
 

Nestes termos, requer-se deferimento. 
Várzea Grande/MT, 13 de julho de 2023 
 
 
 
 
 

TRAÇO ARQUITETURA LTDA EPP 
CNPJ 04.553.072/0001-17 

Vilma C Rondon 
 
 
 
 
 
 

                                                           EMPRESA – TRAÇO ARQUITETURA LTDA EPP- CNPJ 04.553.072/0001-17 
                                                                 e-mail – tracoarq@yahoo.com.br   e   tracoart@terra.com.br  fone (fax)(65) 3692-1625 
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